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SENTENÇA 

 

Relatório dispensado, na forma do art. 38 da Lei n. 9.099/95. Decido.  

 

Aposentadoria por Idade Rural – Segurado Especial 

O benefício é garantido aos segurados especiais que tenham a idade 

mínima de 55 anos, para mulheres, ou 60 anos, para homens, e comprovem o exercício 

de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período correspondente à carência 

(Lei n. 8.213/91, art. 48, §§ 1º e 2º). Havendo atividade anterior à Lei n. 8.213/91, a 

carência deve observar a tabela progressiva constante do art. 142 do referido diploma 

normativo. 

Como a autora requereu o benefício no ano de 2010 – mesmo ano em que 

completou a idade mínima de 55 anos para a jubilação, pois nasceu em 24/03/1955 –, o 

benefício será devido se comprovada a carência de 174 meses de atividade rural  

anteriores à data do requerimento, nos termos do art. 142 da Lei n. 8.213/91, 

compreendidos entre os anos de 1995 a 2010. 

 

Exame do caso concreto 

Para a comprovação dos requisitos atinentes à qualidade de segurado e 

carência durante o período controvertido, a parte autora apresentou as seguintes provas 

materiais:  

 
1 – Certidão de casamento, lavrada em 23/06/1973, na qual consta a profissão do 
ex-esposo da autora como agricultor (evento n. 01, doc. n. 05); 
2 – Matrícula de imóvel rural em nome do genitor desde 30/07/1990 e divididos entre 
os herdeiros em 08/06/2000 (evento n. 01, docs. ns. 06 a 09); 
3 – Certificado de cadastro de imóvel rural emitido pelo INCRA para os anos de 
2003 a 2009 (evento n. 12, doc. n. 03, fls. 03 e 04) 
4 – Notas fiscais de venda de produtos agrícolas para os anos de 2009 e 2010 
(evento n. 01, docs. ns. 12 e 13). 
 

Além disso, foi produzida prova oral na via administrativa e em âmbito 

judicial, cujo resumo se encontra abaixo: 
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Justificação Administrativa 
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Audiência Judicial 
Autora – Lourdes da Cruz: 

 
 
1ª Testemunha – Walmir João Hoff: 

 
 
2ª Testemunha – Antelmo Garcia Dutra: 
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3ª Testemunha – Adelino José de Barros: 

 
 

Tomadas as declarações em audiência judicial, é possível apreender que 

os depoimentos da autora e de suas testemunhas não foram suficientemente idôneos a 

fim de formar o convencimento quanto ao real trabalho da demandante no meio rural, 

principalmente nos últimos dez anos, tendo em vista a evidente contradição com a prova 

material apresentada nos autos e com os termos de depoimentos colhidos e assinados por 

eles na justificação administrativa. 

Em que pese as testemunhas terem afirmado que não declararam, na via 

administrativa, que a requerente se afastou das tarefas agrícolas há dez anos para cuidar 

de sua genitora, analisando com cautela os testemunhos, observo que existem várias 

divergências que colocam em descrédito os depoimentos prestados judicialmente. 

Ressalta-se, ao mesmo tempo, que a demandante afirma, em audiência, 

que cultiva somente para o consumo, pois trabalha sozinha, mas apresenta notas fiscais 

de venda de milho para os anos de 2009 e 2010. Também, declara que planta apenas 

feijão, fato que, mais uma vez, vai de encontro com as notas em anexo, o que leva a 

concluir que esses documentos não são dotados de veracidade.  

Além disso, as terras onde a autora e sua mãe residem pertencem a um 

sobrinho da requerente – Sr. Valdemir da Cruz – o qual comprou a propriedade dos 

herdeiros do genitor da demandante, sendo que não existe nenhum tipo de contrato entre 

eles, o que corrobora o fato de a autora apenas residir e não efetivamente trabalhar no 

meio rural, já que não há qualquer outro documento no processo que a vincule ao 

trabalho rurícola. 

 Ainda, o servidor do INSS, responsável pela oitiva na justificação 

administrativa, é dotado de fé pública, a qual presume ser verdadeiro o teor dos 

documentos redigidos por ele até que exista prova em contrário, o que, mesmo após a 

instrução judicial, não restou evidente.  
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Importante observar que o Ministério Público Federal já foi intimado nos 

autos e está averiguando possível crime de falso testemunho, uma vez que, mesmo após 

a insistência das testemunhas em pronunciar o contrário, há inúmeros indícios de que a 

requerente deixou de trabalhar na lida agrícola e passou a cuidar de sua genitora, a qual 

quebrou a perna há 10 anos e recebe dois benefícios previdenciários – pensão por morte 

e aposentadoria por idade – situação que torna mais difícil acreditar que a autora 

necessite realizar qualquer labor rural que vá além dos cuidados despendidos com a sua 

horta. 

Assim, ante as divergências apontadas acima e considerando, 

precipuamente, a fragilidade da prova testemunhal produzida em juízo, porquanto 

facilmente tendenciosa e insegura quanto ao que ocorreu nos relatos realizados na via 

administrativa, concluo que não restou comprovada a efetiva atuação da autora no meio 

rurícola durante todo o período de carência. Por conseqüência, impõe-se a 

improcedência do pedido. 

 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, resolvo o mérito da causa (CPC, art. 269, I) e julgo 

improcedente a demanda, sendo indevido o benefício por idade ao trabalhador rural 

que foi postulado (art. 39, I, da lei n. 8.213/1991), visto que não foi comprovado o 

exercício de atividade rural durante a carência estabelecida pelo art. 142 da Lei n. 

8.213/1991. 

Não há custas nem honorários advocatícios (art. 55 da Lei n. 9.099/95). 

Sentença publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se. 

Decido, desde logo, que eventual recurso apresentado em face da presente 

decisão será recebido apenas no efeito devolutivo. Assim, se tempestivamente interposto 

recurso, abra-se vista à outra parte para, querendo, contra-arrazoar. Decorrido o prazo 

para as contrarrazões, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Francisco Beltrão, datado e assinado eletronicamente. 

 

DIEGO VIEGAS VÉRAS 

Juiz Federal Substituto 


